
AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 2163914 - PA (2024/0303781-7)

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : ADILSON MENEZES DOS SANTOS
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO PARÁ
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ
 

EMENTA

 
DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. CIRCUNSTÂNCIA ATENUANTE. 
REDUÇÃO AQUÉM DA MÍNIMA LEGAL. SÚMULA N. 231/STJ MANTIDA. 
QUANTIDADE E NATUREZA DA DROGA. PERMISSÃO PARA MODULAÇÃO 
DO TRÁFICO PRIVILEGIADO. AGRAVO DESPROVIDO.

I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão que negou provimento a recurso 
especial, mantendo o entendimento da Súmula n. 231/STJ e a possibilidade de 
modulação do redutor do tráfico privilegiado com base na natureza e quantidade de 
drogas.

II. Questão em discussão
2. A questão em discussão consiste em saber se a circunstância atenuante pode 
reduzir a pena abaixo do mínimo legal e se a natureza e quantidade de drogas podem 
justificar a modulação do redutor do tráfico privilegiado.

III. Razões de decidir
3. A Terceira Seção do STJ decidiu manter a Súmula n. 231, que impede a redução da 
pena abaixo do mínimo legal por circunstância atenuante, com acórdão publicado.
4. A jurisprudência permite a modulação da causa de diminuição de pena do tráfico 
privilegiado com base na natureza e quantidade das drogas, desde que não utilizadas 
na primeira fase da dosimetria.

IV. Dispositivo e tese
5. Agravo desprovido.
Tese de julgamento: "1. A circunstância atenuante não pode reduzir a pena abaixo do 
mínimo legal. 2. A natureza e quantidade de drogas podem justificar a modulação do 
redutor do tráfico privilegiado na terceira fase da dosimetria."

 
Dispositivos relevantes citados: CP, art. 68; Lei n. 11.343/2006, art. 33, § 4º. 
 
Jurisprudência relevante citada: STJ, REsp 2.052.085/TO, Min. Rogerio Schietti Cruz, 
Terceira Seção, j. 14.08.2024; STJ, AgRg no RHC 152.693/SC, Min. Ribeiro Dantas, 
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Quinta Turma, DJe 16.11.2021.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da QUINTA TURMA, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod 
Azulay Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
           Brasília, 05 de novembro de 2024.

 

JOEL ILAN PACIORNIK 
Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 2163914 - PA (2024/0303781-7)

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : ADILSON MENEZES DOS SANTOS
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO PARÁ
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ
 

EMENTA

 

DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. CIRCUNSTÂNCIA ATENUANTE. 
REDUÇÃO AQUÉM DA MÍNIMA LEGAL. SÚMULA N. 231/STJ MANTIDA. 
QUANTIDADE E NATUREZA DA DROGA. PERMISSÃO PARA MODULAÇÃO 
DO TRÁFICO PRIVILEGIADO. AGRAVO DESPROVIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo regimental interposto contra decisão que negou provimento a recurso 
especial, mantendo o entendimento da Súmula n. 231/STJ e a possibilidade de 
modulação do redutor do tráfico privilegiado com base na natureza e quantidade de 
drogas.

II. Questão em discussão

2. A questão em discussão consiste em saber se a circunstância atenuante pode 
reduzir a pena abaixo do mínimo legal e se a natureza e quantidade de drogas podem 
justificar a modulação do redutor do tráfico privilegiado.

III. Razões de decidir

3. A Terceira Seção do STJ decidiu manter a Súmula n. 231, que impede a redução da 
pena abaixo do mínimo legal por circunstância atenuante, com acórdão publicado.

4. A jurisprudência permite a modulação da causa de diminuição de pena do tráfico 
privilegiado com base na natureza e quantidade das drogas, desde que não utilizadas 
na primeira fase da dosimetria.

IV. Dispositivo e tese

5. Agravo desprovido.
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Tese de julgamento: "1. A circunstância atenuante não pode reduzir a pena abaixo do 
mínimo legal. 2. A natureza e quantidade de drogas podem justificar a modulação do 
redutor do tráfico privilegiado na terceira fase da dosimetria."

 
Dispositivos relevantes citados: CP, art. 68; Lei n. 11.343/2006, art. 33, § 4º. 
 
Jurisprudência relevante citada: STJ, REsp 2.052.085/TO, Min. Rogerio Schietti Cruz, 
Terceira Seção, j. 14.08.2024; STJ, AgRg no RHC 152.693/SC, Min. Ribeiro Dantas, 
Quinta Turma, DJe 16.11.2021.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por ADILSON MENEZES DOS 

SANTOS contra decisão de fls. 370/374, em que neguei provimento ao recurso 

especial, porquanto mantido o teor sumular n. 231 desta Corte, além da possibilidade 

da natureza e da quantidade de drogas justificar a modulação do redutor do tráfico 

privilegiado.

A defesa repisa a tese trazida no recurso especial quanto à superação da 

Súmula n. 231/STJ, apontando que não houve publicação do acórdão da Terceira 

Seção que manteve o referido entendimento.

Requer a reconsideração da decisão agravada ou a submissão do presente 

recurso ao órgão colegiado.

É o relatório.

VOTO

O recurso não merece provimento.

O agravante não trouxe argumento apto a ensejar a reforma do juízo 

monocrático.

A Terceira Seção desta Corte, no julgamento dos Recursos Especiais n. 

1.869.764/MS, n. 2.052.085/TO e n. 2.057.181/SE, por maioria, decidiu manter o 

enunciado sumular n. 231/STJ, concluindo que a circunstância atenuante não pode 

conduzir à redução da pena abaixo do mínimo legal.

Eis a ementa do aludido julgado:
 
DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. 

RECURSO ESPECIAL. PROPOSTA DE REVISÃO DO 
ENUNCIADO DA SÚMULA N. 231 DO SUPERIOR 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA. CIRCUNSTÂNCIA ATENUANTE 
E IMPOSSIBILIDADE DE REDUÇÃO DA PENA ABAIXO 
DO MÍNIMO LEGAL. PRECEDENTE VINCULANTE EM 
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REPERCUSSÃO GERAL. TEMA 158. ESTABILIDADE, 
INTEGRIDADE E COERÊNCIA DO SISTEMA DE 
UNIFORMIZAÇÃO DE PRECEDENTES. POSSIBILIDADE 
DE SUPERAÇÃO RESTRITA AO SUPREMO TRIBUNAL 
FEDERAL. PRINCÍPIOS DA RESERVA LEGAL, DA 
INDIVIDUALIZAÇÃO DA PENA E DA 
PROPORCIONALIDADE. INDISPONIBILIDADE JUDICIAL 
DOS LIMITES MÍNIMO E MÁXIMO DA PENA. VALIDADE 
DA SÚMULA N. 231 DO SUPERIOR TRIBUNAL DE 
JUSTIÇA ANTE A METODOLOGIA DE 
INDIVIDUALIZAÇÃO DA PENA INSTITUÍDA PELO 
CÓDIGO PENAL. INSTITUTOS DA JUSTIÇA PENAL 
NEGOCIADA. REQUISITOS ESPECÍFICOS. RECURSOS 
ESPECIAIS DESPROVIDOS.

I - Os Recursos Especiais n.º 1.869.764-MS, n.º 
2.052.085-TO e n.º 2.057.181-SE foram afetados à 
Terceira Seção do Superior Tribunal de Justiça para 
reavaliação do enunciado da Súmula n.º 231 do STJ, que 
estabelece a impossibilidade de que a incidência de 
circunstância atenuante reduza a pena abaixo do mínimo 
legal. O relator propôs a superação do entendimento 
consolidado (overruling), com modulação de efeitos para 
evitar a modificação de decisões já transitadas em julgado.

II - Existem duas questões em discussão: (i) ante a 
existência do tema 158 da repercussão geral, avaliar se é 
possível a superação do entendimento enunciado pela 
Súmula n.º 231, STJ, pela Terceira Seção do Superior 
Tribunal de Justiça; e (ii) examinar a (im)possibilidade de 
incidência de atenuante induzir pena abaixo do mínimo 
legal.

III - O precedente firmado pelo Supremo Tribunal 
Federal no Tema 158 da repercussão geral (RE n.º 
597.270) estabelece, com eficácia vinculante, que a 
incidência de circunstância atenuante genérica não pode 
reduzir a pena abaixo do mínimo legal, em respeito aos 
princípios constitucionais da reserva legal, da 
proporcionalidade e da individualização da pena.

IV - A função de uniformização jurisprudencial 
atribuída ao Superior Tribunal de Justiça não autoriza a 
revisão de tese fixada em repercussão geral pelo Supremo 
Tribunal Federal, dado o caráter vinculante desses 
precedentes, em atenção à estabilidade, à integridade e à 
coerência do sistema de uniformização de precedentes.

V - Não se extrai da atuação do Supremo Tribunal 
Federal nenhum indicativo de que a Corte esteja inclinada 
a rever o Tema 158, o que impossibilita a aplicação do 
instituto do anticipatory overruling pela Terceira Seção do 
Superior Tribunal de Justiça.

VI - No plano judicial, a discricionariedade do 
magistrado deve respeitar os limites mínimos e máximos 
estabelecidos em lei, em conformidade com o princípio da 
reserva legal, que veda a modificação dos parâmetros 
previstos pelo legislador.

VII - O método trifásico de dosimetria da pena 
adotado pelo Código Penal (art. 68, CP) limita a 
discricionariedade judicial na segunda fase e impõe o 
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respeito ao mínimo e máximo legal, de modo que as 
circunstâncias atenuantes não podem resultar em penas 
abaixo do mínimo abstratamente cominado pelo tipo penal.

VIII - A fixação de penas fora dos limites legais 
implicaria violação ao princípio da legalidade e usurpação 
da competência legislativa, o que comprometeria a 
separação de poderes e criaria um sistema de penas 
indeterminadas, incompatível com a segurança jurídica.

IX - O surgimento de institutos de justiça penal 
negociada, como a colaboração premiada e o acordo de 
não persecução penal, não justifica a revisão do 
entendimento da Súmula n.º 231, STJ, pois esses 
instrumentos possuem requisitos próprios e são aplicados 
em contextos específicos que não alteram a regra geral 
estabelecida para a dosimetria da pena.

Recursos especiais desprovidos.
Teses de julgamento: 1. A incidência de 

circunstância atenuante não pode reduzir a pena 
abaixo do mínimo legal, conforme o entendimento 
vinculante do Supremo Tribunal Federal no Tema 158 
da repercussão geral. 2. O Superior Tribunal de Justiça 
não possui competência para revisar precedentes 
vinculantes fixados pelo Supremo Tribunal Federal. 3. 
A circunstância atenuante não pode conduzir à 
redução da pena abaixo do mínimo legal.

(REsp n. 2.052.085/TO, relator Ministro Rogerio 
Schietti Cruz, relator para acórdão Ministro Messod Azulay 
Neto, Terceira Seção, julgado em 14/8/2024, DJe de 
18/9/2024.)

 
Portanto, esta Corte Superior de Justiça rechaçou o overruling, mantendo em 

vigor o entendimento da Súmula n. 231/STJ, com acórdão já publicado.

Quanto à aplicação do patamar máximo de diminuição do tráfico privilegiado, 

não há razões para alterar a decisão agravada, que fica mantida, in verbis (fl. 373):
 
"Nos termos da jurisprudência desta Corte, a 

natureza e a quantidade das drogas apreendidas, desde 
que não utilizadas na primeira fase da dosimetria, hipótese 
dos autos, podem justificar a modulação da causa de 
diminuição de pena prevista no § 4º do art. 33 da Lei n. 
11.343/2006.

Nesse sentido:
 
PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM HABEAS 
CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. CAUSA DE DIMINUIÇÃO 
DE PENA DO ART. 33, § 4º, DA LEI N. 11.343/2006. BIS IN 
IDEM. INOCORRÊNCIA. QUANTIDADE E NATUREZA DO 
ENTORPECENTE SOPESADAS EXCLUSIVAMENTE NA 
TERCEIRA ETAPA PARA MODULAR A MINORANTE. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO VERIFICADO. AGRAVO 
NÃO PROVIDO.
1. Conforme entendimento firmado pelo Supremo Tribunal 
Federal, em sede de repercussão geral, no ARE 666.334/MG 
(Rel. Ministro GILMAR MENDES, DJ 6/5/2014), está vedada a 
dupla aferição da quantidade e da natureza da droga, 
concomitantemente, na primeira etapa da dosimetria para 
exasperar a pena-base e na terceira fase para modular a 
minorante, sob pena de indevido bis in idem.
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2. Hipótese em que não se verifica a ilegalidade apontada pela 
defesa na dosimetria penal, visto que a pena-base foi fixada no 
mínimo legal, tendo os vetores relativos à quantidade e à 
natureza da droga sido utilizados apenas na terceira fase da 
dosimetria para justificar, validamente, a incidência do redutor 
do art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006.
3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no RHC 152.693/SC, Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, 
QUINTA TURMA, DJe 16/11/2021.)"
 

Ante o exposto, voto pelo desprovimento do agravo regimental.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no REsp 2.163.914 / PA
Número Registro: 2024/0303781-7 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
00135560220148140006 135560220148140006

Sessão Virtual de 29/10/2024 a 04/11/2024

Relator do AgRg  
 
Exmo. Sr. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Secretário  
 
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ADILSON MENEZES DOS SANTOS
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO PARÁ
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO 
EXTRAVAGANTE - CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE 
DROGAS - TRÁFICO DE DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ADILSON MENEZES DOS SANTOS
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO PARÁ
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ

TERMO

"A QUINTA TURMA, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator."

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod Azulay 
Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro 
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Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 04 de novembro de 2024
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